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CLÁUSULA 1ª

OBJETO

1. Constitui  objeto deste procedimento a ampliação e a  modernização do sistema automático de

deteção de incêndios do edifício RSU, conforme especificações técnicas do Caderno de Encargos.

2. O procedimento é constituído por 2 (dois) lotes com os seguintes códigos de CPV:

Lote 1 – 31625100-4, Ampliação e modernização do sistema automático de deteção de incêndios

conforme Caderno de Encargos;

Lote 2 – 75251110-4, Contrato de manutenção e serviço de ligação à central conforme indicado na

cláusula 33º do Caderno de Encargos.

CLÁUSULA 2ª

CONTRATO

1. O contrato constitui, para o contraente público e para o cocontratante, situações subjetivas ativas e

passivas que devem ser exercidas e cumpridas de boa-fé e em conformidade com os ditames do 

interesse público, nos termos da lei.

2. As  partes  estão  vinculadas  pelo  dever  de  colaboração  mútua,  designadamente  no  tocante  à

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato.

3. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.

4. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os  suprimentos  dos  erros  e  das  omissões  do  Caderno  de  Encargos,  identificados  pelos

concorrentes, e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

c) O Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

5. Em  caso  de  divergência  entre  os  documentos  referidos  no  número  anterior,  a  prevalência  é

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

6. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 4 da presente cláusula e o

clausulado do contrato,  prevalecem os primeiros,  salvo quanto aos ajustamentos propostos de

acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto

no artº 101º também do CCP.

7. Além dos documentos indicados no número 4 anterior, o fornecedor obriga-se também a respeitar,

no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações

de organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.

8. Em caso de divergência entre as obrigações a que se refere o número anterior, a prevalência é

determinada pela ordem pela qual aí são indicadas.

CLÁUSULA 3ª

PREÇO BASE

1. O preço base de cada lote é o seguinte:

Lote 1 – 15.000,00€ (quinze mil euros);

Lote 2 –   5.000,00€ (cinco mil euros);
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O preço base do presente procedimento é de 20.000,00€ (vinte mil euros), a que acresce IVA à 

taxa legal em vigor.

2. Nos termos dos artigos 47º e 473º do Código dos Contratos Públicos (CCP) entende-se por preço

base  o  valor  máximo que  a  EMARP  se  dispõe  a  pagar,  incluindo  todos  os  impostos,  taxas  e

despesas, exceto IVA.

CLÁUSULA 4ª

PRAZO CONTRATUAL

1. O contrato mantém-se em vigor até à entrega e colocação dos equipamentos em funcionamento, e

também durante três anos após a instalação ter sido rececionada pela EMARP, considerando a

manutenção preventiva e serviço de ligação à central em conformidade com os respetivos termos e

condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para

além da cessação do contrato.

2. O prazo máximo de entrega e instalação dos bens do lote 1 é de 45 dias seguidos, conta-se a partir

da data do envio da encomenda ou no caso de o contrato ser reduzido a escrito,  da data da

outorga do contrato .

3. O prazo para o lote 2, é de 3 anos a contar da data do termino da execução do lote 1.

CLÁUSULA 5ª

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO FORNECEDOR

1. Sem prejuízo  de  outras  obrigações  previstas  na  legislação  aplicável,  no  presente  Caderno  de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as

seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação  de  continuidade  de  fabrico  conforme  o  previsto  na  cláusula  12ª do  caderno  de

encargos;

d) Obrigação de prestação de manutenção preventiva e corretiva aos equipamentos fornecidos;

e) Ter um serviço de ligação à central de alarmes 24 horas por dia.

2. O Fornecedor é ainda responsável, nomeadamente, por:

a) Cumprir as cláusulas do Contrato e o estabelecido em todos os documentos que dele fazem

parte integrante;

b) Atuar de acordo com a legislação portuguesa e da União Europeia;

c) Cumprir pontualmente todas as disposições regulamentares dos documentos patenteados no

procedimento e demais disposições normativas não expressamente referidas, que se encontrem

em vigor e que se relacionem com a execução do Contrato;

d) Respeitar,  no que seja aplicável  aos trabalhos a  realizar e não esteja em oposição com os

documentos  do  Contrato,  as  normas  portuguesas,  as  especificações  e  documentos  de

homologação de organismos oficiais e as instruções de fabricantes ou de entidades detentoras

de patentes;
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CLÁUSULA 6ª

CONFORMIDADE E OPERACIONALIDADE DOS BENS

1. O adjudicatário, obriga-se a entregar ao contraente, os bens objeto do contrato,  constantes doa

Lista de Artigos do Convite, com as características, especificações e requisitos previstos no Caderno

de Encargos.

2. Os bens objeto do contrato, devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para

os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em

funcionamento.

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à

venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas no que respeita à conformidade dos bens

com o contrato.

4. O Cocontratante é responsável perante o contraente, por qualquer defeito ou discrepância dos bens

objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues.

CLÁUSULA 7ª

ENTREGA DOS BENS OBJETO DO CONTRATO

1. Os bens objeto do contrato devem ser fornecidos e instalados nas instalações dos armazéns da

EMARP na rua dos CTT – Coca Maravilhas - Portimão, nos dias úteis  das 08h00 às 12h00 e das

13h00 às 17h00.

2. O  fornecedor  obriga-se  a  disponibilizar,  simultaneamente  com  a  entrega  dos  bens  objeto  do

contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral

utilização ou funcionamento daqueles. 

3. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade

daqueles  para  o  contraente público,  bem como do  risco  de  deterioração  ou  perecimento  dos

mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor.

4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos

para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor.

CLÁUSULA 8ª

PATENTES, LICENÇAS E MARCAS REGISTADAS

1. São  da  responsabilidade  do  adjudicatário  quaisquer  encargos  decorrentes  da  utilização,  no

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.

2. Caso a EMARP venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer um

dos direitos mencionados no número anterior, fica o adjudicatário obrigado a indemnizá-lo de todas

as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja

a que título for.

CLÁUSULA 9ª

RECEÇÃO DOS BENS

Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o Contraente, procede no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à

sua inspeção qualitativa, com vista a verificar, se o mesmo reúne as caraterísticas,  especificações e

requisitos técnicos e operacionais contratualizados, bem como outros requisitos exigidos por lei.
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CLÁUSULA 10ª

INOPERACIONALIDADE, DEFEITOS OU DISCREPÂNCIAS

No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos bens

objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem

defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos definidos, a EMARP

poderá:

a) Exigir ao adjudicatário a substituição dos bens necessários defeituosos, num prazo de quinze

dias úteis;

b) Rescindir o contrato sem quaisquer ónus ou encargos da sua responsabilidade.

CLÁUSULA 11ª

GARANTIA TÉCNICA

1. Nos termos do presente ponto e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de

consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo

prazo de mínimo de dois anos a contar da data de entrega dos bens, se outro prazo maior não for

indicado na proposta, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, que

se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2. A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

d) O fornecimento,  a  montagem ou instalação das peças,  componentes ou bens reparados ou

substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da

sua  reparação  ou  substituição  e  a  devolução  daqueles  bens  ou  a  entrega  das  peças  ou

componentes em falta, reparados ou substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega;

3. Todas estas substituições deverão ser feitas pelo adjudicatário, tão rapidamente quanto possível,

sem que tal implique qualquer despesa ou encargo para a EMARP.

4. Durante  o  período  de  garantia,  todo  e  qualquer  equipamento,  componente  ou  peça  que  seja

substituído em consequência dessa garantia, terá a partir da data da respetiva substituição, um

período de garantia igual ao do equipamento, componente ou peça que substituiu.

5. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que a EMARP tenha detetado qualquer

defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva reparação. 

6. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de um

prazo razoável fixado pela EMARP e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a

natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina.

CADERNO DE ENCARGOS CPR Nº 54/19 7



CLÁUSULA 12ª

GARANTIA DE CONTINUIDADE DE FABRICO 

O  fornecedor  deve  assegurar  a  continuidade  do  fabrico  e  do  fornecimento  de  todas  as  peças,

componentes e equipamentos que integram os bens objeto do contrato pelo prazo  mínimo de 7 (sete)

anos, a contar da data de entrega dos bens.

CLÁUSULA 13ª

OBJETO DO DEVER DE SIGILO

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica,

comercial ou outra, relativa à EMARP, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com

a execução do contrato. 

2. A  informação  e  a  documentação  cobertas  pelo  dever  de  sigilo  não  podem ser  transmitidas  a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e

exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou

outras entidades administrativas competentes.

4. O dever  de  sigilo  mantém-se em vigor  até  ao termo do prazo de  3 (três)  anos a  contar  do

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente

a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.

CLÁUSULA 14ª

PREÇO CONTRATUAL

1. Pelo  fornecimento  dos  bens  objeto  do  contrato,  bem  como  pelo  cumprimento  das  demais

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a EMARP deve pagar ao fornecedor o

preço constante da proposta adjudicada, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, se este for

legalmente devido. 

2. O  preço  referido  no  número  anterior  inclui  todos  os  custos,  encargos  e  despesas  cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público,  nomeadamente os

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

CLÁUSULA 15ª

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1. As quantias devidas pela EMARP, nos termos do(s) ponto(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) no

prazo de 60  dias após a  receção pela  EMARP,  das  respetivas  faturas,  as  quais  só  podem ser

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens

objeto do contrato.
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3. Em caso de discordância por parte da EMARP, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este

comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no nº 1, as faturas são pagas através de

cheque.

5. As faturas, deverão ser emitidas de acordo com o previsto no art.º 299-B do CCP, sem prejuízo dos

requisitos constantes no Decreto-Lei 123/18 de 28 de Dezembro, e conter entre outras indicações

a referência do concurso e o período de faturação a que se referem.

CLÁUSULA 16ª

SANÇÕES CONTRATUAIS

1. O adjudicatário está sujeito ao cumprimento das condições estabelecidas no presente Caderno de

Encargos bem como às sanções aí previstas.

2. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a EMARP pode exigir do adjudicatário o

pagamento  de  uma  pena  pecuniária,  de  montante  a  fixar  em  função  da  gravidade  do

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, serão aplicadas

as seguintes sanções:

a1) No primeiro período de 10 (dez) dias de calendário de atraso, a sanção aplicável será de 1

‰ (um por mil) do preço total dos artigos em falta, por cada dia de atraso;

a2) A partir do 11º (décimo primeiro) dia de calendário de atraso, a sanção aplicável será de 2

‰ (dois por mil) do preço total dos artigos em falta, por cada dia de atraso;

b) Pelo  incumprimento  da obrigação de garantia  técnica,  até  10% do valor  do  preço total  do

contrato;

c) Pelo incumprimento do tempo de resposta para correção da anomalia existente, o valor de 20

euros por cada dia de atraso;

3. As  sanções  previstas  no  número  anterior  não  podem exceder  20% do  preço  contratual,  sem

prejuízo do poder de resolução do contrato.

4. Nos casos  em que seja  atingido o limite  previsto  no número anterior  e a  EMARP decida não

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele

limite é elevado para 30%.

5. Ao valor da indemnização prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo

adjudicatário ao abrigo do nº 2, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão

tenha determinado a respetiva resolução do contrato.

6. Para efeitos dos limites previstos nos n.os 2 e 3, quando o contrato previr prorrogações expressas

ou tácitas, o valor das sanções a aplicar deve ter por referência o preço do seu período de vigência

inicial.

7. A  EMARP  pode  compensar  os  pagamentos  devidos  ao  abrigo  do  contrato,  com  as  sanções

pecuniárias e indemnização devidas nos termos da presente cláusula.

8. Poderá haver lugar ainda à resolução do contrato nos termos dos artigos 333º a 335º do CCP, sem

prejuízo da EMARP vir a acionar o direito de indemnização nos termos gerais.
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CLÁUSULA 17ª

FORÇA MAIOR

1. Não podem ser impostas sanções ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso

de força maior, entendendo-se como tal, as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem  constituir  força  maior,  caso  se  verifiquem  os  requisitos  do  número  anterior,

designadamente,  tremores  de  terra,  inundações,  incêndios,  epidemias,  sabotagens,  greves,

embargos  ou  bloqueios  internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo,  motins  e  determinações

governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior  para os subcontratados do adjudicatário,  na

parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades

em  que  este  se  integre,  bem  como  a  sociedades  ou  grupos  de  sociedades  dos  seus

subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele

recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação

ou  proporções  se  devam  a  culpa,  negligência  sua  ou  ao  incumprimento  de  normas  de

segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A  ocorrência  de  circunstâncias  que  possam  consubstanciar  casos  de  força  maior  deve  ser

imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da

força maior.

CLÁUSULA 18ª

RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, nomeadamente nos

artigos 330º e seguintes do CCP, a EMARP pode resolver o contrato, de acordo com o procedimento

previsto no número 2 da presente cláusula, nas seguintes situações:

a)  Causa geral  de resolução -  Por violação de forma grave ou reiterada pelo adjudicatário de

qualquer  das  obrigações  que  lhe  incumbem,  sejam  obrigações  contratuais,  obrigações

emergentes da Lei, ou de atos administrativos de conformação da relação contratual,

b) Causa especial  de resolução -  Pelo atraso superior a 30 (trinta) dias ou se,  por escrito,  o

adjudicatário declarar que o atraso respetivo excederá esse prazo.
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2. O direito de resolução, referido no número 1 da presente cláusula, exerce-se mediante declaração

escrita enviada ao adjudicatário, a contar da data de verificação da violação da obrigação, nos

termos referidos no número anterior.

CLÁUSULA 19ª

RESOLUÇÃO POR PARTE DO COCONTRATRANTE

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei,  nomeadamente nos artigos

330º e seguintes do CCP, o cocontratante pode resolver o contrato quando qualquer montante que

lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou quando o montante em dívida exceda 25%

do preço contratual, excluindo juros.

2. O direito de resolução é exercido por via judicial.

3. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada

à EMARP, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir

as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

4. A  resolução  do  contrato  nos  termos  dos  números  anteriores  não  determina  a  repetição  das

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444º do CCP. 

CLÁUSULA 20ª

FORO COMPETENTE

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do foro da

comarca de Faro, Instância Local Cível de Portimão, com expressa renúncia a qualquer outro.

CLÁUSULA 21ª

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL

A subcontratação e a cessão da posição contratual por parte do Cocontratante regem-se pelo disposto

nos artºs 318º a 324º do CCP.

CLÁUSULA 22ª

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede

contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à

outra parte.

CLÁUSULA 23ª

GESTORES DO CONTRATO

1. O gestor do contrato da EMARP do presente procedimento, foi  nomeado conjuntamente com a

decisão de contratar, conforme indicado na cláusula 1ª do convite.

2. Os dados do gestor de contrato da EMARP são os seguintes:

Efetivo: José Miguel Duarte João – Eng. Técnico
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jjoao@emarp.pt 

Telefone: 969 787 061

Fax: 282 400 269

Suplente: Jorge Manuel Poucochinho Grave Caetano – Chefe de Direção

caetano  @emarp.pt  

Telefone: 966 304 225

Fax: 282 400 269

3. Caberá ao gestor do contrato a responsabilidade de controlar a execução técnica,  financeira e

material do contrato.

4. O nome, e contactos do gestor de contrato do adjudicatário terão que ser indicados na altura da

entrega dos documentos de habilitação, conforme alínea g) do nº 1 da cláusula 25ª do convite.

CLÁUSULA 24ª

CONTAGEM DOS PRAZOS NA FASE DE EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

1 - À contagem de prazos na fase de execução dos contratos públicos que revistam a natureza de

contrato administrativo são aplicáveis as seguintes regras:

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o mesmo

começa a correr;

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados;

c) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 horas do dia

que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, mas se no último mês não

existir dia correspondente o prazo finda no último dia desse mês;

d) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o qual

deva ser  praticado o ato não esteja  aberto ao público,  ou não funcione durante o período

normal, transfere-se para o 1.º dia útil seguinte.

2 - O disposto na alínea d) do número anterior também é aplicável aos prazos que terminem em férias

judiciais se o ato sujeito a prazo tiver de ser praticado em juízo.

CLÁUSULA 25ª

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos aplica-se o regime

previsto no Código de Contratos Públicos e demais legislação aplicável.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CLÁUSULA 26ª

DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS A EFETUAR

O presente procedimento refere-se à ampliação e à modernização do sistema automático de deteção de

incêndios  (SADI)  do  edifício  RSU.  Este  local  é  composto  pelo  edifício  principal  e  pelo  armazém de

materiais,  conforme  podemos  ver  na  planta  de  implantação  (anexo  VII  –  Desenho  1  -  Planta  de

implantação). No edifício principal já existe um sistema automático deteção de incêndios composto por
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uma central  endereçável e os respetivos detetores, sirenes e botoneiras (anexo IX – Desenho 2.2 –

Planta da rede de incêndios existente no edifício principal), enquanto que no armazém de materiais não

existe qualquer sistema de deteção de incêndios (anexo VIII – Desenho 2.1 – Planta da rede de incêndios

existente no armazém de materiais). No armazém de materiais pretende-se instalar detetores de fumos e

beams, botoneiras e sirenes conforme indicados nas plantas (anexo XI a anexo XVI) e liga-los à central

de deteção de incêndios(CDI) existente no edifício principal no piso 0 (anexo XV). Caso não seja possível

aproveitar a CDI existente, deve ser proposta uma nova central para instalar no local, assim como todos

os equipamentos que não sejam compatíveis(detetores, sirenes, botoneiras, etc – anexos XIV a XVI).

Neste caso, os trabalhos de substituição devem ser feitos de forma a minimizar o tempo em que o edifício

fica sem deteção de incêndios.

Para além disso na oficina do piso -1 (edifício principal) e na zona de circulação (anexo XIV) devem ser

instalados dois beams em substituição dos detetores existentes.

Para além do indicado anteriormente, está prevista a execução da rede de tubagem e de cabelagem

necessária ao bom funcionamento do sistema. Todos os equipamentos e a execução da instalação elétrica

devem estar de acordo com as normas e a legislação em vigor. 

Em suma pretende-se o fornecimento e a montagem de um sistema de deteção de incêndios para o

edifício RSU do tipo chave na mão, devendo ser aproveitados ao máximo os componentes existentes

(CDI, detetores, sirenes, cabelagem, etc - desde que não estejam descontinuados). 

CLÁUSULA 27ª

TIPO DE AMBIENTE ONDE VAI SER INSTALADO A SADI

Para o edifício do armazém de materiais a utilização é para fins de armazenamento de materiais, de

garagem, de carpintaria e de arrumos. Grande parte destes locais são locais com presença de poeiras

entre  outros  fatores  que  podem  originar  falsos  alarmes.  Para  o  edifício  principal  a  utilização  é  de

escritórios, oficinas, refeitório, pelo que todos os equipamentos propostos devem ser apropriados para os

tipos de ambiente indicados.

CLÁUSULA 28ª

CENTRAL DE DETEÇÃO DE INCÊNDIOS E COMUNICADOR

Deve ser aproveitada a central existente para ligação dos equipamentos previstos para o armazém de

materiais.  Caso a central  de deteção de incêndios existente não permita a adição dos equipamentos

previstos para o armazém de materiais, deve ser considerada uma nova central para a instalação no

edifício  principal  e  que  suporte  todos  os  equipamentos  existentes  (detetores,  botoneiras  sirenes,

cabelagem)  no  edifício  principal  e  a  instalar  no  armazém de  materiais.  Esta  central  de  deteção  de

incêndios para além permitir a ligação de todos os detetores, sirenes e botoneiras manuais, deve ter

ainda as seguintes características:

- Deve ser digital e endereçável;

- Cada loop da central deverá permitir pelo menos 50 endereços;

- Deverá possuir um contacto NF que alimenta um relé com pelo menos 2 contactos (fornecido pelo

adjudicatário) para ligação dos elevadores;

- Deverá permitir a instalação de pelo menos um repetidor de sinal/comando;
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-  Deverá  possuir  uma  reserva  pelo  menos  um  contacto  inversor  programável  para  comando  de

equipamentos auxiliares de fogo;

-  O acesso às funções da central  de  deteção de incêndios esta  protegido por  uma porta  com visor

transparente e com fechadura. Ao abrir esta porta, teremos então acesso aos botões de controlo e ao

botão de menu;

- O display em condições normais apresentará a data e a hora. Numa situação de alarme ou de avaria, o

display irá apresentar o endereço e a zona correspondente ao equipamento em questão, bem como a

sua  localização  por  intermédio  de  um  texto  que  terá  sido  programado  no  comissionamento  da

instalação;

- Deve vir equipada com baterias que na situação de falha de energia elétrica garantam o funcionamento

dos equipamentos;

- Se for utilizada a central existente ou fornecida um uma nova CDI, deve ser proposto e fornecido um

módulo de comunicação interno ou externo que suporte um cartão de comunicações SIM, compatível

com a CDI de forma a possibilitar a ligação à central,  sendo que o fornecimento do cartão e as

comunicações são da responsabilidade da EMARP.

CLÁUSULA 29ª

PRINCIPIO DE FUNCIONAMENTO

Um sistema automático de deteção de incêndios (SADI) é uma instalação técnica capaz de registar um

princípio de incêndio, sem a intervenção humana, transmitir as informações correspondentes a uma CDI,

dar o alarme automaticamente, quer local e restrito, quer geral, quer à distância (alerta) e acionar todos

os comandos (imediatos ou temporizados) necessários à segurança contra incêndios dos ocupantes e do

edifício onde está instalado. Este sistema deve ser concebido de tal maneira que permita, tanto quanto

possível, a deteção precoce do incêndio. 

Tendo  com conta  que  não  há  vigilância  permanente  no  local,  o  sistema deve  estar  configurado  da

seguinte forma:

- Sem prejuízo da legislação em vigor, a central de deteção de incêndios, deve ter duas temporizações

programáveis, a de "presença" que corresponde à aceitação do alarme por parte do operador e a de

"reconhecimento" que corresponde à confirmação local do alarme. Quer isto dizer que numa deteção de

incêndio a partir de um detetor ou beam, a central deve emitir um alarme local temporizado (tempo

configurável de 0-120 segundos). Se o alarme se mantiver após esse tempo, devem ser acionadas as

sirenes  correspondentes  e  deve  ser  feita  de  forma automática  uma comunicação  para  a  central  de

alarmes. A partir daí a central de alarmes deverá entrar em contacto com as pessoas responsáveis que

serão indicadas pela EMARP. Todos os equipamentos devem ser normalizados para o tipo de aplicação. 

CLÁUSULA 30ª

DETETORES DE INCÊNDIOS, BOTONEIRAS E SIRENES

Para cada tipo de ambiente devem ser propostos os detetores de incêndios que podem ser térmicos,

podem ser óticos de fumos e também sob a forma de beams, conforme indicado nos anexos do projeto.

Os detetores selecionados devem ser, na generalidade, os que proporcionem mais rapidamente um aviso

fiável nas condições ambientais dos locais em que serão instalados. A seleção do tipo de detetor, deve

respeitar os seguintes aspetos:
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- Requisitos legais;

- Materiais existentes no local e as manifestações da sua combustão;

- Configuração do local (particularmente o pé direito);

- Efeitos da ventilação e do aquecimento;

- Condições ambientais no interior dos compartimentos vigiados;

- Possibilidade de falsos alarmes;

Os detetores de feixe (beams) na generalidade são sensíveis ao obscurecimento de um feixe luminoso e

por isso sensíveis ao valor médio da densidade do fumo ao longo do feixe. Estes detetores devem ser

propostos tendo em conta as dimensões dos locais da instalação e devem ser instalados junto do teto do

edifício.

Na oficina  (anexo XII), os detetores óticos de fumos existentes devem ser substituídos por 2 beams,

visto serem mais eficientes e de instalação mais simplificada.

Todas as sirenes e todas as botoneiras devem ser compatíveis com a central de incêndios e próprias para

o tipo de ambiente onde vão ser instaladas. 

CLÁUSULA 31ª

REDE DE TUBAGEM

A planta  (anexo X – Desenho  3  –  Rede de tubagens subterrânea existente)  mostra  a  tubagem de

interligação entre o edifício principal e o armazém de materiais. No edifício principal, já existe a rede de

tubagem através de tubos negativos ou caminho de cabos, sendo apenas necessário efetuar os troços de

tubagem para ligar os beams. No edifício de materiais tem que ser fornecida e executada toda a rede de

tubagem necessária para interligação dos detetores e beams. É da responsabilidade do concorrente a

verificação da rede de tubagem existente se serve para efetuar a interligação dos equipamentos.

Para  a  rede  de  tubagens  a  executar  devem  ser  consideradas  canalizações  adequadas  e  livres  de

halogéneo com a sigla LSZH.

Para a execução da rede de tubagens, deve o adjudicatário possuir todos os meios de elevação e todos os

equipamentos necessários à execução da obra. 

CLÁUSULA 32ª

REDE DE CABELAGEM

Todos os cabos a fornecer e a instalar no sistema de deteção de incêndio devem cumprir is requisitos

mínimos para a presente aplicação tendo em conta o tipo de edifício.

Os cabos a instalar devem ser devidamente protegidos (p.ex.  caminhos  de  cabos,  caleiras, ductos ou

tubagem apropriada). 

De forma a prevenir danos e falsos alarmes, a cablagem não deve ser instalada em locais com níveis

elevados  de  interferências.  Quando  isto  não  for  possível,  então  deve-se  providenciar  uma proteção

eletromagnética adequada.

Se o concorrente considerar que é necessário passar cablagem nova no edifício principal, o adjudicatário

deve remover toda a cablagem existente, sendo os cabos retirados propriedade da EMARP.

Para a execução da rede de cabelagem, deve o adjudicatário possuir todos os meios de elevação e todos

os equipamentos necessários à execução da obra. 
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CLÁUSULA 33ª

CONTRATO DE MANUTENÇÃO E SERVIÇO DE LIGAÇÃO À CENTRAL

Tendo em conta que a EMARP pretende ter o sistema totalmente operacional,  deve ser entregue na

proposta,  o  preço para  um contrato  de manutenção das  instalações  e  serviço  de  ligação  com uma

duração de 3 anos. Este contrato de manutenção terá as seguintes características:

- contrato sem peças;

- tempo de resposta para manutenção corretiva de ser no máximo de 24 horas nos dias úteis;

- devem ser consideradas duas visitas anuais para manutenção preventiva, estando incluído os testes a

pelo menos 10 % dos detetores de forma aleatória, a limpeza dos beams, a verificação da CDI, etc;

-  estão incluídas todas as deslocações necessárias à correção de anomalias e sempre que a EMARP

necessite de esclarecimentos;

- no final de cada manutenção corretiva e preventiva deve ser entregue um relatório detalhado com o

serviço efetuado;

CLÁUSULA 34ª

OUTROS

No final da obra, deve ser fornecido ao responsável de segurança (RS) ou ao seu delegado, as instruções

adequadas de utilização dos equipamentos, cuidados de rotina a observar e testes do sistema instalado. 

O técnico responsável pela instalação deve fornecer ao dono de obra um certificado de verificação técnica

devidamente assinado.

Deve ser entregue um dossier técnico onde conste uma relação dos principais equipamentos, com as

referências utilizadas, nome do representante do material, lista de endereços programados para zonas,

passwords do sistema, etc.

É da responsabilidade do adjudicatário a avaliação dos riscos associados ao trabalho, pelo que devem ser

utilizadas ferramentas e utensílios de trabalho homologados. Todo o pessoal que entrar em obra tem

estar equipado com os equipamentos de proteção adequados, sendo da responsabilidade do adjudicatário

ainda a contratação de seguros para o pessoal.

Os concorrentes deverão marcar uma visita  ao local  (contactar  José Miguel,  pelo telefone

969787061), durante o primeiro terço do prazo definido para a entrega das propostas, para se

inteirarem da totalidade dos trabalhos e prepararem a sua proposta, já que não se aceitam, à

posteriori, quaisquer trabalhos a mais.

CLÁUSULA 35ª

ANEXOS TÉCNICOS

anexo VII – Desenho 1 – Planta de implantação;

anexo VIII – Desenho 2.1 – Planta da rede de incêndios existente no armazém de materiais;

anexo IX – Desenho 2.2 – Planta da rede de incêndios existente no edifício principal;

anexo X – Desenho 3 – Rede de tubagens subterrânea existente;

anexo XI – Desenho 4.1 – Deteção de incêndios a instalar (armazém de materiais Piso 0);

anexo XII – Desenho 4.2 – Deteção de incêndios a instalar (armazém de materiais Piso 1);

anexo XIII – Desenho 4.3 – Deteção de incêndios a instalar (armazém de materiais Piso 2/0);

anexo XIV – Desenho 5.1 – Deteção de incêndios a instalar (edifício principal Piso -1);
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anexo XV – Desenho 5.2 – Deteção de incêndios a instalar (edifício principal Piso 0);

anexo XVI – Desenho 5.3 – Deteção de incêndios a instalar (edifício principal Piso 1);

anexo XVII - Plantas do Plano de Prevenção

anexo XVII – Ficheiro em Autocad com o projeto de incêndios;

Julho 2019

O Técnico Responsável,

José Miguel
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